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PREFÁCIO 

UMA LONGA, DESA 

GRATIFICANTE JC 

Este livro registra os principais esfo 

legais e regulatórios que foram necessário! 
Marco Legal do Saneamento Básico Brasil 
enfrentados para a sua gratificante aprovaç� 
maior que é o da universalização do acesso 
básico para todos os brasileiros. 

No curto período do Governo do Pre! 
concretizados grandes avanços em diversa: 
com o objetivo de alcançar a solvência do Es 
de e a confiança nacional e internacional, e E 

que, durante muitos anos, foram considen 
A situação fiscal do Brasil, não apena! 

Estados e nos Municípios, implicou em um 
porém necessária no momento em que foi E 

Emenda à Constituição Federal do Teto de 
beleceu o controle dos gastos governamen 
ao mercado do esforço fiscal que o Brasil ei 

A capacidade de realizar investimer 
também foi afetada e, no caso do setor de Sa 
históricos mostram que é um setor majori1 
recursos federais, apesar da competência F 
ser de responsabilidade de outros entes. 

Então, o desafio estava colocado! 
O saneamento básico no Brasil aind 

dievais, em termos de acesso à água e ao 1 

de investimentos vultosos no setor, com a f 
nhias estaduais e serviços municipais come 
Um arranjo federativo complexo e a situaç/ 
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